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1. Introdução 

As Comunidades do agreste central de Pernambuco que surgiram na década de 1970 de 

forma dispersas, foram abrindo canais de diálogo em prol de ações articuladas tendo como pilar 

“um novo jeito de ser Igreja, para construir uma sociedade nova” (GUERRA et al, 1992, p. 08), 

nas décadas seguintes. E, no final dos anos 1980, ergueram a Fundação Santuário das 

Comunidades, lugar que se constituiu como um centro de educação das Comunidades Eclesiais 

de Base (CEBs), catalisando práticas de educação não formal para o empoderamento das 

mulheres. 

De tal modo, nosso estudo parte da premissa que, no início de 1990, as CEBs do agreste 

pernambucano lutavam “pelos direitos da mulher, porque ela ainda é muito oprimida e 

submissa. (...) E ela tem os mesmos direitos que o homem à participação no mundo, à formação, 

à tomada de decisão, ao lazer, etc. Não é pra ficar presa à casa” (GUERRA et al, 1992, p. 14). 

Ao tomarmos como ponto de partida tal indicativo, questionamos: as práticas 

pedagógicas utilizadas para o empoderamento da mulher de CEBs do agreste central de 

Pernambuco, na década de 1990, proporcionou o empoderamento almejado? 

Para responder a esta questão-chave, este trabalho tem como objetivo investigar os 

indícios do empoderamento de mulheres participantes em suas comunidades de origem, 

decorrentes das práticas pedagógicas desencadeadas pela Fundação Santuário das 



 
 

Comunidades, nos anos 1990, partindo da hipótese que as mulheres que se fizeram partícipes 

desse projeto de cidadania ativa incorporaram uma experiência de (auto)construção, 

(auto)percepção e (auto)libertação. 

Esta investigação é subsidiária da pesquisa “O despertar de si: relações de gênero e 

convivência com as Irmãs Cordimarianas no município de Riacho das Almas - PE, entre os 

anos de 1982 e 1997”, realizada como iniciação científica. Para a investigação em curso, 

articulamos uma revisão bibliográfica do papel que a mulher vai assumindo na comunidade, a 

partir da participação nas CEBs, um levantamento de documentos produzidos pelo Santuário 

das Comunidades para a formação dos seus sujeitos e entrevistas com lideranças femininas. 

Na perspectiva de análise, perseguimos a teoria de analítica de conteúdo (BARDIN, 

2011) com a intenção de desvelar os indícios trazidos pelas percepções do objeto em estudo.  

2. Práticas de educação não formal e o empoderamento feminino nas CEBs 

A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (1996) prescreve, no primeiro artigo, 

que a educação “abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais 

e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. Por sua vez, Maria da Glória 

Gohn (2006) explica que a educação se constitui por três diferentes contornos: formal, como 

ocorre nas escolas; informal, que decorre de processos naturais e espontâneos; não formal, 

quando existe a intenção de determinados sujeitos em criar ou buscar determinados objetivos 

de conhecimento fora do ambiente escolar. 

A autora em tela aponta que são várias as dimensões da educação não formal, 

desencadeadas como processos de aprendizagem. Dentre as quais,  

a aprendizagem política dos direitos dos indivíduos enquanto cidadãos; (...) a 

aprendizagem e exercício de práticas que capacitam os indivíduos a se organizarem 

com objetivos comunitários, voltadas para a solução de problemas coletivos 

cotidianos; a aprendizagem de conteúdos que possibilitem aos indivíduos fazerem 

uma leitura do mundo (GOHN, 2006, p. 28). 

 

Isto é, busca possibilitar por meio de um conjunto de conhecimentos, que os indivíduos 

se tornem “cidadãos do mundo, no mundo” (GOHN, 2010, p. 19). Balizado por tal princípio, 

propõe-se a uma práxis pedagógica dialógica e filosófica de ser-no-mundo transformação e 

libertação das opressões. Tem sido utilizada para potencializar o preparo para o exercício da 



 
 

cidadania, especialmente por meio da transmissão de informações atualizadas, na urgência das 

tensões sociais e da formação política para a justiça social. 

Dentro deste horizonte o plano pedagógico dessas Comunidades ganha seu significado 

de práxis libertadora. De tal modo, a participação nas CEBs tem desencadeado processos de 

emancipação e traz em si o sentido de libertação, conforme tem observado Maria José F. Rosado 

Ribeiro (2003), Lucia Nunes (1994), Nascimento (2014), Andrade (2019). 

Apesar disso, a afirmação da mulher como protagonista, de um modelo eclesiológico e 

de uma sociedade includente, não se deu como fato natural ou automático, o amadurecimento 

das discussões vai sendo construído lentamente, a partir do próprio (auto)reconhecimento destas 

mulheres, como sujeitas de emancipação.  

E isso deu-se por meio das leituras mediatizadas pelas realidades de opressão, exclusão 

e silenciamento, bem como por consequência de que, “as Comunidades Eclesiais de Base 

constituem, no interior da Igreja, um espaço privilegiado para questionar as relações de 

dominação” (RIBEIRO, 2003, p. 227). De fato, ao perseguir a libertação de todas as formas de 

opressão, galgar a igualdade de gênero pode ser considerado um dos seus princípios 

inalienáveis. 

As narrativas didáticas das CEBs do agreste de Pernambuco inicialmente exaltam a 

representatividade da mulher por meio daquilo que lhe é de característico, muitas vezes 

descritas como as lutas próprias da sobrevivência, relacionada com aspectos gerais de 

mantenedora do bem-estar doméstico: a casa, a seca, a fome, a carestia, a saúde. 

Posteriormente, as questões que lhes afetam no cotidiano, como as relações de poder na 

vida comunitária, a vida política e o trabalho. Aos poucos, vão permitindo às mulheres 

chegarem a uma (auto)consciência e incorporar a noção de “direitos da mulher”.  

Para assegurar a participação feminina nos espaços de gestão comunitária, a Fundação 

Santuário das Comunidades utiliza de recursos de fácil absorção linguística e cultural, tais 

como, a elaboração de cancioneiro, de autoria das mulheres participantes dessas formações, em 

que apresenta as mulheres como protagonistas das (próprias) histórias.  

Além disso, as histórias de vidas das mulheres que assumiram lideranças e exercem, 

com autônima, sua vivência comunitária são narradas nas cartilhas de formação e de celebração, 

dispondo de uma imagem positiva do feminino e de afirmação da igualdade em direitos e 



 
 

deveres de homens e mulheres. Igualmente, faz-se rotineiramente memória das matriarcas das 

Comunidades de Base. 

 

3. Considerações  

A participação nas CEBs induz as mulheres a tomar consciência gradual de si, e 

consequentemente, vai tomando consciência dos seus direitos, colaborando para o processo de 

sua participação ativa na comunidade, implementando novas tecnologias pedagógicas de 

governo, impactando na construção da identidade comunitária. 
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